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ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.126/07 

João Pessoa-PB, 28 de agostode 2007. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Público),

Considerando a necessidade de acompanhar diversos atos administrativos exarados no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, notadamente aqueles referentes à realização de acompanhamento de processos licitatórios e aquisição de bens; 

Considerando a imperatividade em controlar atos de gestão de pessoal e de execução financeira, na esfera do Ministério Público Estadual; 

Considerando a necessidade de primar a Procuradoria-Geral de Justiça pela fiel execução do seu programa de planejamento estratégico;

Considerando a conveniência e a oportunidade de ter o Ministério Público Estadual o devido acompanhamento de processos e atos administrativos, em que haja interesse da instituição e que tramitam no Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a necessidade de otimizar a gestão administrativa, adequando-a aos princípios da legalidade, moralidade,impessoalidade, publicidade e eficiência; 

R E S O L VE, com fundamento no disposto no art. 15, inc. XXXVI, da Lei Complementar Estadual 19/94, a Procuradora-Geral de Justiça: 

Art. 1º - Constituir Comissão de Acompanhamento de Gestão e de Controle de Atos Administrativos, doravante denominada CGC, composta de três membros, sendo um Procurador de Justiça e dois Promotores de Justiça integrantes do Ministério Público do Estado da Paraíba. 

§ 1º - Caberá ao Procurador de Justiça, integrante da Comissão, o exercício da Presidência desta, incumbido aos Promotores de Justiça sua Coordenação. 

§ 2º - Os membros, integrantes da CGC, permanecerão com exercício em seus respectivos órgãos de execução, quando necessário. 

Art. 2º - Serão atribuídas à mencionada comissão, dentre outras funções, a execução dos seguintes atos ou atividades:

I – fiscalização de atos administrativos, praticados na esfera da Procuradoria-Geral de Justiça, pelos setores diretamente subordinados ao referido órgão de execução, notadamente aqueles referentes à gestão de pessoal, execução financeira, aquisição de bens, contratação de serviços e realização de licitações. 

II - acompanhamento de todo e qualquer processo, existente no Conselho Nacional do Ministério Público, quando houver nítido interesse do Ministério Público do Estado da Paraíba. 

III – zelar pelo efetivo cumprimento das metas e princípios definidos no programa denominado de planejamento estratégico, executado pela Procuradoria-Geral de Justiça, apontando aos órgãos competentes as providências administrativas cabíveis a cada caso concreto. 

IV – sugerir aos setores da administração da Procuradoria-Geral de Justiça soluções administrativas, visando à melhoria da execução do serviço e mediando, quando necessário, os desfechos práticos, com a fiel observância do princípio da economicidade. 

Art. 3º - Os integrantes da Comissão de Acompanhamento de Gestão e de Controle de Atos Administrativos serão assessorados por servidores integrantes do Ministério Público Estadual. 

Parágrafo único - Competirão aos servidores acima mencionados executar os serviços administrativos, que lhes sejam atribuídos pelos integrantes da CGC, sempre com vistas ao fiel cumprimento das atribuições definidas no artigo anterior. Art. 4º - A Comissão de Acompanhamento

de Gestão e de Controle de Atos Administrativos terá caráter permanente. Art. 5º - Revogam-se as

disposições em contrário.

CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE

JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO

Procuradora-Geral de Justiça

_-1373953448.unknown

